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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo Nf 0168-006.467/80

AMB

Sessão de  08  de fevereiro	 del9  84	 ACORDA() N.°  CSRF/02-0.092

Recurso n.°	 RP/201-0.071

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BANCO ITAO S.A.

IOF - Apmaçrd.o de. exce3o4 de -Unite. ern openaçõe4 de
pitazo íngeirío,t. a. 180 día.4, como ptoce.dímento cont-dbLe,
não tem o condão de a-etexcvt. o 1Çato geAudort degíra_do em

Vistos, relatadosrelatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial. Ven

cido o Conselheiro FERNANDO NEVES DA SILVA (relator). Desisnado,ipa-

ra redigir o ac6rdão o Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS411-0(i-,
./
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LUIZ F	 INA ÁV, o IVE RA DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
,77 f 	'	 DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, NEWTON PARANHOS,
EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0168-006.467/80

Recurso nf:	 RP/201-0.071

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.092

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: BANCO ITA0 S.A.

RELATÓRIO

Adoto o relatório do v. acórdão recorrido, nos seguintes

termos:

"Em peça ímpugnat jAía de 414. 01/04, a qua1 junta c6

pía da notí4ícação de lançamento datada em 06.12.79, o A-C-,
cuAnente ín3utge-3e contAa a cobAança de ímpo4to 4obAe op-E
taçõe4 4ínanceíAa4 apunado pelo Banco Centta/ e ne/atív-6
a exce4404 de límíte em openaç5e4 de empAE4tímo4 contAata
do4 pot pAazo acíma de 179 día4. Exígído ímpo4to no valo-ii
de Ct$ 14.630,30 (414. 5).

ConcoAdando paAcíalmente com o /ancamento, a Aecot-
Aente tecolheu a ímpottãncía de CA$ 737,17, que aám,tí.0 de
vída, conte4tando o Autante, 4ob 04 3eguínte3 atgumentuT,
veAbí4:

"6.1. - que o exce440 de límíte equíva/e, no4 tet-
11103 da CíAcu/at 74, íncí4o III, /etAa "c", a mato-
Aação do cA jdíto otígínal e, poAtanto, 4íca 4ujeí-
-to ao IOF na3 me4ma4 ba4e4 e condíçõe4 da opetação
majokada;

6.2. - que, 4endo uma majotação tAíbutada 04 exce4
404 gutuA04, que poAventurta °contam, 40. e4taAao 471
jeíto4 ao IOF 3e u/t/lapa33aitem o valot de44a me4m-ã.
majonação;

6.3. - que, no ca4o em apteço, 04 exce4404 4obteo4
quaí3 3e Aeclama o IOF 4otam antecedído4 ou 4ucedí
do4, du/Lante o pt5pAío mé:4 de 4ua ocotAêncía, pu-71-.
outAo maíok, que 4oí íntegtalmente tAíbutado, 4em
qualquet de4conto da matutação do límíte cotte4pon
dente av4 exce44o4 po4tetíote4 elou anteAíoAe4;

6.4. - que, a44ím, 4ícanam tegulatízado4 a4 4,4(ha4 d-.)

-gue - (,,
i,Z---" /''''
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	j -ci que, com ob4etvancía do4 me4m04 ptazo4 pata	 o
Aecolhímento do 10F 4obte 04 exce4404 em cau4a, oí
tecolhído IOF 4obte um exce440 maíot, veAÁllícado al
guns día4 ante4 e./ou depoí4;"

O BANCO CENTRAL DO BRASIL não acolheu a ímpugnação,
e, pelo expedíente de 1Ç4. 162/163, deucw tecottente cí-
êncía da decí4ão íntímando-o a, no ptazo legal, e4etuat
o tecolhímento do ctEdíto tAíbut -citío lançado, deduzído o
valoA jã pago.

ContAa eáa decí42o ín4ut2e-e. o tecottente, ttazen
	do ao Con4elho, ci.4 taz3e4 e.xpo4ta4 a g. 1641168, que te	 •—ptoduzem a atgumentação expo3ta na deM.4a. ínícíat."

Acrescento que o Conselho recorrido deu provimento ao re_
curso em decisão assim sintetizada:

"10F - EXCESSO DE LIMITE EM OPERAÇÕES DE EMPRÊSTIMO
- A notma de tegêncía vígente ã jpoca, ao e4clate-
cet que devem 4et adotado4 a me4ma atíquota e o me4
mo momento de íncídé,- ncía do contAato otígínal, eví:
dencía que ttatou a eApEcíe. cfflw altetação do límíte
antetíot, mantído4 o4 demaíA apectois do conta-toen
tte a4 paAte4. Não h -a, ai, poí4, empx jAtímo autonõ-
mo. D -ci-e ptovímento ao iteCUMAO, pot maíotía de vo-
to4."

Os argumentos da douta minoria para, então, negar provi-

mento ao recurso podem ser resumidos no seguinte trecho do voto do

relator vencido:

"Dí{setentemente do ape/ante, entendo, como o õtgão
tecottído, que o ttíbuto íncíde 4obte cada exce440 e não,
apena4, 4obte o de maíot valot. É o que con4ta, clatamen
te, do texto ínvocado e, maí4 que í440, -e- a ptoptía de.“
níção do Ça.to getadot do 10F que conduz a e44a cetteza.

Com eMÁto, o {) ato getadot do ímpo4to (CTN, att. 63,
I, e Leí n g 5.143,_att. 19), no ca4o de opetaçõe4 de ate:
díto - que e". a hípoteise 4ob exame - J. a enttega do valo-A-,
ou 4ua. colocação a díspo4íção do íntete44ado.

Inconte4tavamente, a cada exce440, ocotteu a 4ítua

	

CÃO pteví4ta na leí, ímplícando, pottanto, na íncíd2ncij	—
do ttíbuto. Não J, poí4, de aceítax-4e a íntetptetação de "-)
que a ímpottãncía majotada (exce440 de límíte)c nistant ii -

,:	
U

/ segue -1.,//t -,

,	 7---
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da CíAculat 74167, 4e. conátítua em "majoAacão do Vain. do
con-tato". In4ínua-4e, aquí, a V.guta de uma "altetacão
contAatua/ tacíta", e em cadeía, 4ítuacão anamala,quenão
encontAa Ae4paldo na leí. Veja-4e, a ptop j4íto, que o te
ao/utente pata ju4tí“caA a e4e, a“Ama, em pa44agem da
deM.4a, que "o exce44o de límíte equívale, pata 4ín4 1),(14
caí4 ã majoAacão do límíte de cA jdíto otígínal". Aceíta-;
a43íM, que o contAato não 4e alteitou, a nau 4et pata FINS
FISCAIS, íntetptetacão teáttítíva e ínconcí/íave/ com a

"TQW-LFã—t-Aíbutãtía, 'seja em tetmo4 geAaí4, 4eja em tetmo4
e4pec4íco4 da leí de AegEncía."

Com base no voto vencido, recorre a Fazenda Nacional pe-

las razões de fls. 182/185, da qual destaco:

"Na epEcíe do4 auto4, o4 ctedítado4 não /ancaAam
mão do que eAtava a ua dí4po4ícão, ju4tamente potque ja
ultAapa44ado o 4eu límíte de ctEdíto. Símple4mente emítí
nam cheque4 4em 4u“cíente ptoví4ão de 11 undo4 e que, poji
conveníencía do RecotAído, 1l onam hontado4, ma4 em qual-
quet adítamento conttatual. Então, a e4pecíe E fu4tamen-
te de adíantamento a depo4ítante4. A não 4et, que o Re-
coAtído,_quando da a34ínatuka do contAato-típo, tíve4e
adetído a c/ju3u/a do típo "cada vez que fj ot emítído um
cheque 4em ptoví4ão o límíte 4íca automatícamente eleva-
do no "quantum" nece44ãtío ã 4Cia cobettuAa'! Tal clãu4ula,
4e utílízada, meteceAía ímedíata tepuUa, potque Aepte-
áentatíva, 4em diluída, de pLaude tníbutatía cUA4atcada em
apatente legalídade.

Como 4e não ba4ta44e tudo o que cií díto, a 	 nonma
conátante da Cítculat KJ 74, íncío N/, /etAa c) E	 de
c/aAeza ab4o/uta, Senão vejamo4:

"Exce44o de £ímíte4 em conta4 de emptEtímo4, qual
queit que eja o ptazo conttatua/, tetão o ímpo4t-6
calculado -d. me4ma allquota aplícada na concmão do
ct jdíto otígínal. No4 contAato4 de 180 dcicu ou ma-iA,
e no4 de ptazo índetetmínado, a íncíd2ncía ocotte
A -ci na data em que 4e vetílsícat o exce44o e bite-a
ímpoAtãncía majoitada."

A CíAcu/at 11 ala, num ca4o em "exce44o de tímíte4",
e, noutAo ca4o, "na data em que 4e veAí4ícaA o exce44o".
Não vemo4, como 4e po44a ín4etíA que houve alteAacão con
tAatua/ com con4eqUente elevacão do límíte."	

_

-
Contra-razões do sujeito passivo salientado que de acor- r

do com a circular 74 evidencia-se que o excesso de limite ed á

4 e 
-7

ue -
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indelevelmente vinculado ao contrato que lhe deu origem, conside-

rando-se majorado o limite inicialmente prev o/V

1

"É o relatório.
)

//
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VOTO DO CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS - RELATOR PARA O

ACUDA°

A matéria jã tem precedente nesta Câmara Superior.

Com efeito, Na sessão do dia 27 de outubro de 1982, foi

julgado nesta Casa o recurso da Fazenda Nacional n9 RP/021-0.058,

relatado pelo então Vice-Presidente do Conselho recorrido, 	 Conse

lheiro JOS2 GERALDO DE SOUSA JUNIOR. Desse julgamento resultou o

AcOrdão n9 CSRF/02-0.056, com provimento unânime do recurso espe

cial.

No julgamento do procedimento fiscal acima referido, a

Câmara originãria não negou que os excessos de limite nas contas

de empréstimos se constituissem em fato gerador do imposto; a di

vergéncia situou-se, tão-somente, no tocante â determinação da ba

se-de-cãlculo.

A minoria entendeu que essa base-de-cãlculo, qualquer

que fosse o prazo da operação, seria o valor de cada excesso, en-

quanto que os vencedores decidiram que a cobrança por essa forma

(valor de cada excesso) s6 alcançava os empréstimos de prazo igual

ou superior a 180 dias. 	 Vale dizer, a maioria entendeu que, para

as operações de menos de 180 dias, a base-de-cãlculo 	 correspon-

deria aos valores (saldos) apurados, mensalmente, nos 	 balancetes

e balanços.	 Por conseqüéncia, os excessos verificados ao	 longo

do mes não gerariam, isoladamente, obrigação de recolhimento 	 do

imposto.

Essa questão foi resolvida no julgamento do Recurso n9

RP/201-0.058, quando, acolhendo as razões da Fazenda Nacional, es

ta Câmara Superior sufragou a posição minoritária do Conselho re-

corrido, reconhecendo que o excesso de limite, nas circunstâncias

em que se apresenta nos autos, é fato gerador do imposto sobre ope
—,! —

rações de crédito. Conforme bem acentuou o relator, "o pxoced"—ít

1P(̀ —-
- gu: -
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ptocedímento de aputação (saldos em balanços e balancetes) não tem o con-

dão de tevogat o dato getadot do tAíbato" (entrega do valor ou sua co-

locação â" disposição do interessado) - CTN, art. 63,1).

No procedimento em exame, a maioria do Conselho, abando

nando o anterior entendimento, emcampou a nova tese do sujeito pas

sivo, agora para considerar os excessos de limite como se fossem al

teração do limite originalmente contratado, intributãveis portanto.

Em que pesem a nova argumentação alinhada pelo sujeito

passivo e as razões articulados pela maioria, no bem elaborado vo-

to vencedor, entendo que não trazem elementos bastantes para alte-

rar o entendimento firmado por esta Câmara.

Com efeito.	 O sujeito passivo, em sua nova tese, 	 sus-

tenta que "o exce4o de límíte e4tjt. índe/eve/mente vínculado ao con

ttato que lhe deu otígem, con4ídetando-4e majotado o límíte ínícíai-

mente pAeuí4to." Fundamenta-se, para tal conclusão, no texto tan

tas vezes invocado da Circular n9 74/67.

Ao que me parece, o sentido a ser extrafdo do normativo

não esse. Esclarece o item 3, c, expressamente, o momento de in

cidencia no caso de operações de prazo igual ou superior a 180 dias.

Não se pode, dai, por dedução, estabelecer a regra para os contra—

tos de prazo inferior a 180 dias, cuja disciplina encontra-se pre-

vista na Circular 63/66 (item IV, 1, b).	 -

Considerando que, pela sua definição legal (CTN, art. 63,

I), o fato gerador do imposto ocorre quando da entrega do valor ou

de sua colocação "à. disposição do interessado, não hã como confundir

o momento dessa ocorrencia (momento em que se verifica o excesso),

com a forma de apuração do valor do imposto devido e, em especial,

da sua base-de-cãlculo. Articuladas, devidamente, as norma de re-

gencia, temos que o fato gerador ocorre com a verificação do exces

so, ocasião em que o valor foi entregue ou colocado 'à disposiçãolir47)

— 9M/e -
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que a forma de apuração ê feita pela consideração dos excessos ha

vidos ao longo do mês, e tomados isoladamente. 	 Vale dizer, o dis

posto no item IV, 1, b, da Circular n9 63/66, não trata de 	 fato

gerador mas, sim, de base de calculo e de alTquota.

0 texto mencionado ê bastante esclarecedor. Assim, na

letra a, diz que a base de calculo é "o principal e juros da ope-

ração" e na letra b (caso em exame) ê "o valor global dos saldos

apurados mensalmente nos balancetes e balanços."

Dessa forma, conforme entendimento desta Câmara, a ca-

da excesso verifica-se a situação prevista na lei para ocorrência

do fato gerador, implicando, portanto, a incidência do tributo so

bre o respectivo valor. Não é- , pois, de aceitar-se a interpreta-

ção restritiva de que a expressão "importáncia majorada" (excesso

de limite), constante da Circular n9 74/67, se constitua em "majo

ração do valor inicialmente contratado", como quer o sujeito pas-

sivo e foi aceito pela maioria.

0 sujeito passivo insinua, aqui, a existência da figu-

ra de uma alteração contratual tácita, e em cadeia, situação anõ-

mala que não encontra respaldo na lei nem nas práticas bancárias.

A referéncia do sujeito passivo a contrato de adesão não se rela-

ciona com a hipótese que está em julgamento. A inconsistência da

tese é reconhecida pelo banco, tanto que argumenta com uma hipoté

tica alteração contratual "omente pana e(j eíto4 “4caí4" (!), co-

mo se a lei tributária (norma de interesse público) pudesse variar ao

sabor do interesse das partes.

Parece-me, assim, plenamente justificáveis os receios

do recorrente quanto â abertura de caminhos para fraudes tributá-

rias, disfarçadas em aparente capa de legalidade.

(\ Pelas razões expostas, voto pelo provimento do recurso

especial(k

ç-IL-JA=(3
segue/ verso -

A

1/
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO FERNANDO NEVES DA SILVA

Por quando do julgamento deste processo no Conselho re-

corrido tive oportunidade de acompanhar o voto da Conselheira SEL-

MA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, do seguinte teor:

"Poisto que o pagamento 3e petaz com Çundos do Ban
co, e. cento que ocoAte empt j4tímo. Ou	 conídeta que
o 3uptímento, no que excede do montante contAatado com
límíte do ctedíto abeto, congíguta empA jAtímo autõnom,
ou 3e con4ídeta que o límíte contAatado AeAtou majoAado:
ne33e ca4o o 3uptímento decotAe do conttato e a e/e 3e
víncu/a.

Obvíamente, e33e3 3uptímento3, no ca4o vettente,3ão
egetívado e cobento4 na munia conta que abAíga o con-
tAato de empA j4t1mo p/teexí3tente. E a cobeAtuta 4e pet-
gaz, na contabílídade bancãtía, como 4e uno go4e o d j

-bíto e o cAjdíto, em 3ua3 Ae3pectíva3 natuteza3. A4'3 -Lm,
ao 3uptíA, con3ígna o Banco o d j bíto ínteg/ta/ dele te-
3u/tante ne4a conta, e, evídentemente, ao ocoAAet a co
bettuta, E ela con4ígnada a ctEdíto na me4ma conta, al
batendo de ptonto e no que puden, o exce3o de /ímíte
ocoAtído.

Nada, ate- aí, 4az neit. na autonomía do empAE4tímo
da quantía que excede o límíte otígínatíamente contAata
do.	 —

Como bem aAgumenta a Aecottente, a ttadícão en4í-
na que o exce44o e 1n4íto ao contAato e, poAío, jã na
jpoca de vígêncía do IS, 4e tftíbutava o maíot exce44ove
Aígícado no 3emetAe. Não 4e cogítava de autonomía
exce44o nem de autonomía de gato getadm, empte4tím04.

A pAõpnía CítculaA 74, que latiteía a exígJncía p04
ta pelo BACEN, melhot embaut a te4e da tecottente, pot-
quanto manda calculat o ímpo4to isobte o exceiso ã me4-
ma aliquota aplícãvel ao contAato, cujo tímíte goí exce
dído. Ota, 4e 4e tnata, como no cais°, de contato de
maí4 de 180 día, a allquota a ele aplícãvel E a de 1%,
e não a de 0,2%, peAtínente ao3 conttato3 pot pAazo ín-
geAíox a 180 d-a. Não 4e compteendetía na legalídade a
exígéTncía de tecolhímento do I0F, calculado pela allquo
ta pettínente ao conttato4 de 180 día, e o exce4o e
empte4tímo autanomo e, gteqUentemente, pex4í4te pon pe-
tíodo de tempo íngetíot. Ma4, ainda que e33a	 a/íquota
4o4e. aceítave1, pot	 con4ídeAut o empt -útímo au 6no ^
mo (exce's'so) como concedída pot tempo índetetmínad, téa 1

ek;s e /
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tacíocínío petdetía a pte4tabílídade no que a notma cí-
tada (Cítcuiat 74) manda aplícat a alíquota de 0,2%,pt5
ptía do4 conttato4 pot ptazo íngetíot a 180 día.4, ao-4-
excesoz ocottído4 4.obte o4 límíte4 do conttato4 pat e4
4e ptazo gítmado.S.

Tenho pot cetto, poí4, que o BACEN, ao mandat cal
cu/at o IOF íncídente 4obte o4 exce44o4 a mema alíqu-6
ta aplícavel ao4 conttato4 cujo límíte goí excedído,
3ídetau-o4 alteAação de44e límíte, e poí4 vínculado4 ao-4-
demaíA tetmo4 de44e4 me4mo4 contnato4, ínclu4íve c/ju-
su/a temponal, e não empt j4tímo aut6nomo4, gato4 í4ola
do, que se submetem j tAíbutação a cada ocottEncía. —

POA conseguínte, e tendo em vísta que J. da natute
za desses conttatos de abettuta de ctEdíto4, a gaculda=
de de o ctedítado tetítat e tepon, de uma vez ou patce-
ladamente, como lhe. aptouvet, 4em que cada tetítada e
cada cobettuta con4títua ato autanomo, não vejo com, em
telação ao exce4.4o, conceítuat autõnoma a sua	 ocottên
ca ap j4 cobettuta de exce44o antetíot. Pata que talgo
4e admí44ivel, nece44ãtío 4etía "a ptíotí" desvíncu/aTE
a natuteza do eXce44o da natuteza do contAato mígínal,
e duvínáulat tambEm seu ptazo do ptazo de4te, o que, co
mo 4e víu, não ocotte, po4to - que a Cítculat 74,	 manda
ttíbutat o4 exce44	 a me4ma aiíquota íncídente	 4obAe
o4 conttato4 otígínaí4.

Ota, veja-4e que MAMO se o BACEN estípu/assem pa-
ta 04 excessos a me4ma alíquota íncídente 4obte o con-
ttato otígínal, não potque 04 con4ídete adíatamento ou
Majotação do límíte dete, ma4 pot entend -e-lo4, pot pte

unção, emptE4tímo4 autanomo4 concedído4 pelo me..4mo pt-a
ao do conttato otígínal ou pelo ptazo que lhe got te4-

tante, cinda a44ím, não havetía coma, nó cutso deóe pta
zo, ttíbuta-lo4 novamente, quando se tepetíssem, apo"5-
Cobettuta, até- potque, como rã se acentuou, no4 empte4
tímo4 de4a natuteza, a cobettuta e a Aetítada não con=
gígutam ato4 autõn6mo4. Nem cabetía entendE-/os como abet
tutas de ct jdíto gíxo, não teutílízavel, potquanto
ttata de suptímentos em conta cottentes e a Cítculat
BACEN manda ttíbutã-lo4 a me4ma alíquota íncídente 30-
bte o contAto onígínat, que e empAetímo em conta coro-Lente.

A44ím, a meu vet, a Cítcu/at 74, teedítando notma
jã antíga, estípu/ou a íncídEncía do IOF obYte 04 exce4
404, calculada 4empte 4obte a dígetença entte seu mon-
tante e o límíte otígínal do contAato ou o maíot exce-
4o ttíbutado antetíox, se houvet, justamente 4e demon4-
ttando e.óe tumo, no que detetmínou a aplicação, 40bte
esses exce44o, da me4ma aliquota aplícada na conce ão
do ctEdíto otígínal. Nem galatía e/e em otígínal,	 /4e//17)

e -

,1
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não o tíve4e. poit alteAado, na ocoAtEncía doz exceA3o4.
É a CíAculaA 74 maí. exp.acíta aínda, ne44e 4entrc1do, quan-
do pto4egue detetmínando o momento de íncídêncía 	 -
bte e44e4 exce34o4, no4 conttato de 180 día4 ou maí.
e no de pAazo índeteAmínado, poAque díz, lítetalmente,
que tal u íncíd'encía ocoAtena na data em que 4e vetí“ -
caA o exce.so e 4obte a ímpoAtãncía majmada. É bem cla
AO o texto, poí4 ao 4e Ae4etít a ctedíto otígínal e	 --J.
ímpottãncía majotada. E4ta, outta não podeAa óe.t, enão
a ímpottãncía do ctEdíto abeAto.

ItAe/evante, ne4ta4 condícõe, o "anímu4" do4 con
tAatante. A notma e4tabelece o ttatamen-to tAí.but -ãAío d-c-i
hípjte4e em tetmo4 de gatantít a catga ttíbutatía,a alí:
quota pettínente, em Aelacao ao  valot maxímo 4uptído pe. 
lo Banco na conta de empte4 -Z1M-6, dutante a vígencía do 
contAato, e=ndo aím a po44íbílídade de bua. Pata
eM.íto ttíbutatío4, a eApec7:-Maçao da canga tAíbuta-
Aía e do 4í4tema de íncídEncía e calculo, AeAtou a/teAa
do o límíte contAatua/, a cada exce44o 4upetíot ao líml
te otígínal ou ao maím exce3o tAíbutado, ocottído, 4 -e-
houvet.

Não vejo aí, qua/queA íntetpAetacão AeAttítíva ou
ínconcílí jvel com a notma ttíbutatía. Ao contAãtío, e
tendo em ví4ta etA límítaçõe4 da compet2ncía do CMN e do
BACEN pata (síxaA e altetat caiquota3 (Víde /eí bi-clíca)
aponto que qualquet outAa íntetpAetação e3baAtaAía em
ílegalídade da4 notma expedída3 pot ee4 jAgão na ma-
tjtía.

Se ci exce44o4 de límíte c,44em emptE4tímo4 autõ-
nomo, alí jc.4, não haveAía Aazão de 4eA da4 noAma4 mencío
nada, a pAop64íto baíxado. Ba4tatía yke o ato noAmarí,
vo o dí44e44e, e nem í4c, 4etía nece44atío. A4 noAma-4-
baíxada4, que víncu/am, em a/lquota e momento de íncí-
d'èncía ao contAato otígínal, ze. não'dc, ílegaíA poit ín-
vaão de competEncía, o podem tet o 4entído de e4tabe-
lecen o cAíteAío jutídíco de con4ídetat o4 exce44o4 co
mo meta alteAacão do conttato. A notma “xa o titatamen=
to tAíbut jtío da e3p jcíe, que E a 4ua tazão de 4et. Não
bu4ca nem ptetende outAo a/cance. Poto em noAma ttíbu-
tjtAía, e44e tAatamento, totna-4e de4píctiendo	 dícutít

e.., pata outto4 quaíAqueA eMíto, o exce44o não con“-
guita alteAação conttatua/.

E ímpte4cíndível, paAa a/cancat a oluço legalda
conttov jA4ía, atendeA pata os límíte4 de competêncía do
jAgão, em matEnía de “xação e alteAacão de alíquota. Ma
nua/ de noAma Aegtaamentate4 não E onte de compet-e2ncí-J
nem pode dettogat a leí.	

/-
São aA Auzõe4 potque dou ptovímento ao A ot	 ." ,
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O exame mais aprofundado que fiz deste processo 	 agora

como relator me leva a confirmar a posição então assumida.

Realmente quer me parecer que a hipatese em exame é-	de

alteração de limite de crédito e não de adiantamento a depositante.

/17,,Nego provimentoyd) rvursoly‘A/'

/

FENANDO NEVES' OA- StrLVA
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